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Abstract

This study focused on the annual cumulative 
incidence (ACI) of disabling work-related mus-
culoskeletal disorders affecting the neck and/or 
upper limbs (ULMSD) among workers covered 
by the National Social Insurance System in the 
city of Salvador, Bahia State, Brazil. Cases were 
workers who received disability compensation 
benefits when unable to work due to ULMSD, 
during the year 2008. The data were obtained 
from the administrative systems of the National 
Social Insurance Institute and Ministry of Labor 
and Employment. ACI was 15 per 10,000 workers. 
Increased ACI of ULMSD was associated with fe-
male gender, lower income, and work in financial 
activities or manufacturing. Women earning the 
minimum wage (US$ 64.00 per month) or less 
had the highest ACI of ULMSD (123 per 10,000), 
suggesting inequalities in the occurrence of these 
disorders. The study indicates the need to priori-
tize preventive actions focusing on ergonomics 
and work organization, early diagnosis, treat-
ment, and rehabilitation.

Cumulative Trauma Disorders; Insurance Bene-
fits; Occupational Health; Incidence

Introdução

Doenças musculoesqueléticas compreendem as 
enfermidades inflamatórias e degenerativas dos 
músculos, nervos, tendões, juntas, cartilagens e 
discos intervertebrais, as quais podem resultar 
em dor e limitação funcional. Em diversos paí-
ses, representam a maior causa de recebimento 
de compensações por dias perdidos no trabalho, 
notadamente quando relacionadas a este. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, as doenças mus-
culoesqueléticas compõem 52,2% das que gera-
ram benefícios do Seguro de Compensação dos 
Trabalhadores 1. No Canadá, essas enfermidades 
corresponderam a 54,4% dos casos de doenças 
ocupacionais com afastamento do trabalho 2. 
Na França, constituíram-se em 63% das enfer-
midades relacionadas ao trabalho que recebe-
ram compensação previdenciária 3. No Brasil, em 
2006, 48,2% dos benefícios previdenciários por 
doença do trabalho foram concedidos por causa 
das doenças musculoesqueléticas (Ministério da 
Previdência Social. Informações estatísticas ge-
rais da previdência social. http://creme.dataprev.
gov.br/infologo/GCON/Ver07.php, acessado em 
31/Mar/2008), enquanto, na Bahia, em 2000, es-
sas doenças predominaram (84,5%) entre aque-
las ocupacionais com afastamento do trabalho 
por mais de 15 dias, com base nos benefícios do 
sistema de previdência social 4.

Em decorrência da importante carga de inca-
pacidade gerada, esses agravos causam expressi-
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vo impacto social e econômico, representado por 
baixa qualidade de vida dos trabalhadores inca-
pacitados, perda de produtividade, dias de tra-
balho perdidos, custos com assistência médica 
e pagamentos de compensação previdenciária. 
Nos Estados Unidos, custos com pagamentos de 
compensação por dias de trabalho perdidos por 
doenças musculoesqueléticas relacionadas ao 
trabalho variaram de 13 a 20 bilhões de dólares 
anualmente. Somados com os custos indiretos, 
representados por perda de renda, perda de pro-
dutividade, esses valores podem atingir 45 a 54 
bilhões de dólares 5.

Dentre as doenças musculoesqueléticas re-
lacionadas ao trabalho, aquelas que acometem 
a região cervical e/ou os membros superiores, 
também conhecidas como LER/DORT (lesões 
por esforços repetitivos/distúrbios osteomuscu-
lares relacionados ao trabalho), têm se destacado 
não só pela frequência com que têm sido diag-
nosticadas, mas também por atingir indiscrimi-
nadamente trabalhadores de diversos ramos de 
atividade 6,7. Além disso, a duração da incapaci-
dade entre trabalhadores com doenças muscu-
loesqueléticas na região cervical e/ou membros 
superiores é maior quando comparada à de ou-
tros agravos. Estudo sobre benefícios ocupacio-
nais no Estado de Washington, Estados Unidos, 
mostrou que a duração média, de 159 dias, dos 
benefícios concedidos por síndrome do túnel do 
carpo, um dos tipos mais frequentes de doen-
ças musculoesqueléticas na região cervical e/ou 
membros superiores, foi a maior entre todos os 
outros benefícios 8.

Apesar da importância desses agravos na 
morbidade da população trabalhadora, não fo-
ram encontrados estudos nacionais sobre a sua 
incidência, em especial a dos casos que cursaram 
com incapacidade. No país, investigações comu-
mente estimam a prevalência de sintomatologia 
relativa às doenças musculoesqueléticas, entre 
algumas categorias ocupacionais. Dessa forma, 
pesquisas que estimem a incidência das doenças 
musculoesqueléticas incapacitantes na região 
cervical e/ou membros superiores poderão des-
crever seu impacto na população trabalhadora, 
caracterizando os indivíduos afetados. Em adi-
ção, será possível identificar subgrupos em maior 
risco para a ocorrência e gravidade do evento, a 
fim de direcionar ações relativas à prevenção e à 
reabilitação profissional.

O presente estudo estima não só a incidência 
cumulativa anual das doenças musculoesquelé-
ticas na região cervical e/ou membros superiores 
relacionadas ao trabalho que geraram benefícios 
por incapacidade, como também seus padrões 
de distribuição sociodemográfico e ocupacional, 
no Município de Salvador, Bahia, em 2008.

Métodos

Este estudo descritivo foi conduzido com todos 
os trabalhadores que integram o Regime Geral 
da Previdência Social (RGPS) no Município de 
Salvador, Bahia, em 2008, com exceção dos em-
pregados domésticos e contribuintes individu-
ais. Estes, por não serem cobertos pelo Seguro 
Acidente do Trabalho, não fazem jus a benefícios 
acidentários, que são os benefícios previdenciá-
rios relacionados a agravos – acidente ou doença 
– decorrentes do trabalho. Como os funcioná-
rios públicos estatutários não estão incluídos no 
RGPS, eles também não integraram a população 
estudada. 

Os casos foram compostos por trabalhadores 
que receberam benefício da espécie 91 – assim 
denominado o benefício acidentário por inca-
pacidade temporária – decorrente de doenças 
musculoesqueléticas na região cervical e/ou 
membros superiores, em sua primeira entrada 
no sistema em 2008, e que preencheram os se-
guintes critérios: (1) data de início do benefício 
entre 1o de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 
2008 e (2) diagnósticos constantes da 10a revisão 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-
10) compatíveis com doenças musculoesqueléti-
cas na região cervical e/ou membros superiores, 
especificamente G56, G56.0, G56.1, G56.2, G56.3, 
G56.8, G56.9, M50, M50.0, M50.1, M50.2, M50.3, 
M50.8, M50.9, M53.1, M54.1, M54.2, M65, M65.2, 
M65.3, M65.4, M65.8, M65.9, M67, M67.8, M67.9, 
M70, M70.0, M70.8, M70.9, M75, M75.0, M75.1, 
M75.2, M75.3, M75.4, M75.5, M75,8, M75.9, M77, 
M77.0, M77.1, M79. Trabalhadores com história 
prévia de recebimento de benefício por doen-
ças musculoesqueléticas na região cervical e/ou 
membros superiores relacionadas ao trabalho 
foram excluídos deste estudo.

Os dados provêm de três fontes. A primei-
ra foi o Sistema Único de Benefícios (SUB), um 
sistema de registro de dados administrativos do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), no 
qual cada concessão de benefício é processada. 
Desses registros, foram utilizados dados sociode-
mográficos do segurado, o diagnóstico do agravo 
à saúde estabelecido pelo perito médico no pri-
meiro exame médico-pericial para concessão do 
benefício, classificado por meio da CID-10, e a 
informação sobre existência de benefício ante-
rior por doenças musculoesqueléticas na região 
cervical e/ou membros superiores relacionadas 
ao trabalho. A segunda foi o Cadastro Nacional 
de Informações Sociais (CNIS), uma base de da-
dos nacional que contém informações cadastrais 
de trabalhadores empregados e contribuintes 
individuais, empregadores, vínculos empre-
gatícios e remunerações, da qual se obtiveram 
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informações sobre ocupação e ramo de atividade 
econômica. A terceira base nacional de dados foi 
a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 
do Ministério do Trabalho e Emprego, que con-
tém informações cadastrais de todos os traba-
lhadores empregados, de onde foram obtidos os 
denominadores por idade, sexo, renda e ramo de 
atividade econômica.

As seguintes variáveis foram analisadas: ida-
de; sexo; situação empregatícia (empregado, 
desempregado); renda mensal paga pelo INSS, 
em salário mínimo (SM) (um SM = R$ 415,00), 
utilizada como substituto da renda individual do 
segurado; ocupação e ramo de atividade econô-
mica, empregando-se a Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE). Os pontos de 
corte adotados para categorização da idade e da 
renda corresponderam àqueles constantes nas 
tabulações já pré-definidas dessas variáveis na 
base de dados da RAIS.

Médias e/ou frequências das variáveis foram 
calculadas para caracterização dos casos. Foram 
estimadas a incidência cumulativa anual das do-
enças musculoesqueléticas na região cervical e/
ou membros superiores relacionadas ao trabalho 
e as razões de incidência cumulativa anual. Pa-
ra o cálculo dos intervalos de 95% de confiança 
(IC95%), foi empregado o método das séries de 
Taylor. Para a estimativa da incidência, utiliza-
ram-se as informações do SUB para o numerador 
– número de segurados com doenças musculo-
esqueléticas na região cervical e/ou membros 
superiores relacionadas ao trabalho – e as infor-
mações da RAIS para o denominador – popula-
ção empregada com carteira assinada. A base de 
dados do INSS e do CNIS foram fornecidas pela 
Auditoria Regional Salvador/INSS, e os dados da 
RAIS foram obtidos no sítio do Ministério do Tra-
balho e Emprego, após cadastramento específi-
co. Os programas Epi Info versão 6.0 (Centers fosr 
Disease Control and Prevention, Atlanta, Estados 
Unidos) e Excel 2007 (Microsoft Corp., Estados 
Unidos) foram utilizados para a análise. 

O projeto desta pesquisa foi aprovado pela 
Comissão de Ética em Pesquisa do Instituto de 
Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia. 
O uso dos dados foi autorizado pela direção da 
Auditoria Regional Salvador/INSS. 

Resultados

Em 2008, no Município de Salvador, o INSS con-
cedeu 1.738 benefícios decorrentes das doenças 
musculoesqueléticas na região cervical e/ou 
membros superiores relacionadas ao trabalho, 
correspondendo a 32% de todos os benefícios 
ocupacionais, incluindo doenças e acidentes do 

trabalho. Esse total equivale a 1.692 trabalhado-
res, considerando que 46 destes receberam dois 
benefícios temporários no ano. Destes 1.692 tra-
balhadores, 972 foram considerados inelegíveis 
para o estudo, pois apresentavam histórico de re-
cebimento de benefício em anos anteriores com 
diagnóstico compatível com doenças musculo-
esqueléticas na região cervical e/ou membros 
superiores relacionadas ao trabalho. O total de 
casos estudados, portanto, foi de 720 segurados.

Entre os casos, predominaram as mulheres 
(66,9%) e os trabalhadores empregados (93,5%). 
A idade média foi de 39 anos (DP = 9,8). Os ramos 
de atividade econômica mais frequentes foram a 
indústria de transformação (17,2%), o comércio 
(16,7%) e as atividades administrativas/serviços 
complementares (15,7%). A renda mensal mé-
dia paga pelo INSS ao segurado foi de R$ 912,55 
(DP = R$ 675,44). Receberam até dois SM 67% dos 
segurados (Tabela 1).

Entre as ocupações, destacaram-se as fun-
ções bancárias (7,5%), operador de telemarke-
ting (7,5%), operador de caixa (6,7%), cozinheira/
auxiliar/ajudante de cozinha (4,2%), auxiliar de 
serviços gerais (4%) e auxiliar/técnico de enfer-
magem (3,2%) (Tabela 2).

Como diagnóstico principal, estabelecido pe-
lo perito médico, predominaram as sinovites/te-
nossinovites (29%), as lesões do ombro (26,4%), 
as mononeuropatias de membros superiores 
(25,8%) e as doenças da coluna cervical (15,4%).

A incidência cumulativa anual das doenças 
musculoesqueléticas na região cervical e/ou 
membros superiores que geraram benefícios por 
incapacidade temporária relacionada ao traba-
lho foi de 14,6 casos por 10 mil trabalhadores. 
Entre as mulheres, foi três vezes maior do que en-
tre os homens [risco relativo (RR) = 3,11; IC95%: 
2,67-3,66]. Verificou-se aumento crescente da in-
cidência a partir das faixas etárias mais jovens, 
culminando com a maior estimativa (22,4 x 10 
mil) entre trabalhadores com idade de cinquenta 
anos ou mais, quase quatro vezes maior do que a 
estimada para os mais jovens (RR = 3,83; IC95%: 
2,72-5,38). Esse padrão foi observado em ambos 
os sexos. Maior incidência cumulativa anual das 
doenças musculoesqueléticas na região cervical 
e/ou membros superiores (74,1 x 10 mil) foi ve-
rificada entre os segurados que receberam um 
SM, o que correspondeu a mais de quatro vezes 
a incidência observada entre os que receberam 
cinco ou mais SM (RR = 4,37; IC95%: 3,35-5,78). 
Por sua vez, entre os trabalhadores das faixas de 
renda 1,01-2,0 SM (RR = 0,66; IC95%: 0,52-0,83) 
e 2,01-3,0 SM (RR = 0,67; IC95%: 0,50-0,92), as 
incidências cumulativas anuais foram meno-
res que as do grupo que recebeu cinco ou mais 
SM. A análise por sexo e renda mostrou que, no 
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grupo de mulheres na faixa de renda de um sa-
lário mínimo, a incidência cumulativa anual foi 
de 123 casos por 10 mil, a de maior magnitude, 
bem superior às demais e mais de cinco vezes a 
incidência verificada entre o grupo que recebeu 
mais de cinco SM (RR = 5,10; IC95%: 3,68-7,06) 
(Tabela 3).

Nos ramos de atividade econômica, as maio-
res incidências cumulativas anuais foram esti-

madas entre os trabalhadores das “atividades 
financeiras e de seguros” (62,6 x 10 mil); em se-
guida estão as estimadas entre os da “indústria 
de transformação” (59,0 x 10 mil), valores corres-
pondentes a mais de quatro vezes a incidência 
cumulativa anual da população total, respecti-
vamente RR = 4,28 (IC95%: 3,38-5,41) e RR = 4,03 
(IC95%: 3,34-4,88). O risco de os trabalhadores da 
agricultura, pecuária, produção florestal e pesca 

Tabela 1

Características sociodemográfi cas da população do estudo. Salvador, Bahia, Brasil, 2008 (N = 720).

Variáveis n %

Idade (anos)

18-24 46 6,4

25-29 98 13,6

30-39 237 32,9

40-49 221 30,7

50+ 118 16,4

Sexo

Feminino 482 66,9

Masculino 238 33,1

Situação empregatícia

Empregado 673 93,5

Desempregado 47 6,5

Renda mensal paga pelo INSS (SM)

1,00 152 21,1

1,01-2,00 331 46,0

2,01-3,00 76 10,6

3,01-4,00 39 5,4

4,0,1-5,00 36 5,0

5,01+ 86 11,9

Ramo de atividade econômica

Indústrias de transformação 124 17,2

Comércio 120 16,7

Atividades administrativas e serviços complementares 113 15,7

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 77 10,7

Saúde humana e serviços sociais 64 8,9

Construção 38 5,3

Alojamento e alimentação 37 5,1

Transporte, armazenagem e correios 30 4,2

Outras atividades de serviços 26 3,6

Educação 23 3,2

Informação e comunicação 18 2,5

Administração pública, defesa e seguridade social 15 2,1

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 12 1,7

Atividades profissionais, científicas e técnicas 12 1,7

Outras * 11 1,5

INSS: Instituto Nacional do Seguro Social; SM: salários mínimos.

* Indústrias extrativas, eletricidade e gás, artes, cultura, esporte e recreação, agricultura, pecuária, produção fl orestal, pesca e 

agricultura, atividades imobiliárias.
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terem benefício por incidência cumulativa anual 
das doenças musculoesqueléticas na região cer-
vical e/ou membros superiores foi quase quatro 
vezes maior que o da população masculina to-
tal, todavia não foi estatisticamente significati-
vo (RR = 3,72; IC95%: 0,52-26,43), pois o número 
de trabalhadores nesse grupo foi de apenas um. 
“Atividades imobiliárias” (4,0 x 10 mil), “constru-
ção” (7,6 x 10 mil) e “transporte, armazenagem 
e correios” (7,8 x 10 mil) apresentaram as me-
nores estimativas. Em todas as atividades eco-
nômicas, com trabalhadores de ambos os sexos 
incluídos, a incidência entre as mulheres sempre 

foi maior do que a verificada entre os homens. 
Para ambos os sexos, as maiores estimativas por 
ramo de atividade econômica foram similares às 
encontradas para a população em geral, exceto 
pela ordem, aparecendo a “indústria de transfor-
mação” em lugar das “atividades financeiras e de 
seguros” (Tabela 3).

O grupo de mulheres na faixa de renda de 
um SM apresenta a maior incidência cumula-
tiva anual das doenças musculoesqueléticas na 
região cervical e/ou membros superiores: 123 
x 10 mil. Constituiu-se de 130 seguradas (Tabe-
la 3), entre as quais predominaram as seguintes 

Tabela 2

Ocupações da população do estudo. Salvador, Bahia, Brasil, 2008.

Ocupação n %

Gerente de banco/Caixa de banco/Técnico bancário/Escriturário 54 7,5

Operador de telemarketing 54 7,5

Operador de caixa (excluindo banco) 48 6,7

Cozinheira/Auxiliar/Ajudante de cozinha 30 4,2

Auxiliar de serviços gerais 29 4,0

Auxiliar/Técnico de enfermagem 23 3,2

Assistente/Auxiliar/Ajudante administrativo 21 2,9

Balconista/Vendedor 20 2,8

Costureira/Auxiliar de corte e costura 19 2,6

Operador de produção/Auxiliar de produção 16 2,2

Gari 12 1,7

Pedreiro 12 1,7

Motorista de ônibus 11 1,5

Recepcionista 8 1,1

Servente de obras 8 1,1

Mecânico 7 1,0

Professor 6 0,8

Eletricista 6 0,8

Camareira 5 0,7

Carpinteiro 5 0,7

Copeira 5 0,7

Atendente 5 0,7

Ajudante prático 4 0,6

Faturista 4 0,6

Pintor 4 0,6

Secretária 4 0,6

Alimentador de linha de produção 3 0,4

Auxiliar de escritório 3 0,4

Auxiliar de lavanderia 3 0,4

Cobrador de ônibus 3 0,4

Encanador 3 0,4

Promotora de vendas 3 0,4

Outras 282 39,2

Total 720 100,0
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Tabela 3

Incidência cumulativa anual (ICA) * de doenças musculoesqueléticas na região cervical e/ou membros superiores relacionadas ao trabalho, conforme sexo, na 

população do estudo. Salvador, Bahia, Brasil, 2008 (N = 720).

Variáveis Masculino Feminino Total

n ICA RR IC95% n ICA RR IC95% n ICA RR IC95%

Geral 238 8,0 1,00 - 482 24,9 3,11 2,67-3,66 720 14,6 - -

Faixa etária (anos)

18-24 11 2,4 1,00 - 35 10,9 1,00 - 46 5,8 1,00 -

25-29 25 4,2 1,80 0,88-3,65 73 17,1 1,58 1,05-2,36 98 9,6 1,65 1,16-2,35

30-39 69 7,3 3,10 1,64-5,85 168 26,9 2,47 1,72-3,55 237 15,1 2,59 1,89-3,55

40-49 82 13,1 5,55 2,96-10,41 139 35,8 3,29 2,27-4,76 221 21,8 3,73 2,71-5,12

50+ 51 15,2 6,46 3,37-12,40 67 38,6 3,54 2,36-5,33 118 22,4 3,83 2,72-5,38

Faixa de renda (SM)

1,00 22 22,1 1,84 1,05-3,23 130 123,2 5,10 3,68-7,06 152 74,1 4,37 3,35-5,78

1,01-2,00 108 6,1 0,51 0,35-0,74 223 18,8 0,78 0,57-1,06 331 11,1 0,66 0,52-0,83

2,01-3,00 36 8,3 0,69 0,43-1,09 40 17,4 0,72 0,48-1,09 76 11,4 0,67 0,50-0,92

3,01-4,00 24 11,4 0,89 0,53-1,49 15 13,3 0,55 0,31-0,98 39 12,1 0,71 0,49-1,04

4,01-5,00 12 12,0 1,00 0,52-1,93 24 37,2 1,54 0,95-2,50 36 21,9 1,29 0,88-1,91

5,01+ 36 12,0 1,00 - 50 24,1 1,00 - 86 16,9 1,00 -

Ramo de atividade 

econômica

Agricultura, pecuária, 

produção florestal, 

pesca

1 29,7 3,72 0,52-26,43 - - - - 1 21,6 1,48 0,21-10,46

Indústrias extrativas 3 11,0 1,38 0,44-4,30 - - - - 3 8,6 0,59 0,19-1,84

Indústrias de 

transformação

58 42,5 5,33 4,00-7,10 66 89,6 3,60 2,78-4,65 124 59,0 4,03 3,34-4,88

Eletricidade e gás - - - - 3 52,3 2,10 0,68-6,52 3 16,2 1,11 0,36-3,44

Água, esgoto, 

atividades de gestão de 

resíduos

7 11,9 1,49 0,71-3,17 5 37,1 1,49 0,62-3,59 12 16,6 1,14 0,64-2,01

Construção 34 7,4 0,92 0,65-1,32 4 10,8 0,44 0,17-1,18 38 7,6 0,52 0,38-0,72

Comércio 27 4,0 0,51 0,34-0,75 93 19,7 0,79 0,63-0,99 120 10,5 0,72 0,59-0,87

Transporte, 

armazenagem e correio

23 7,0 0,87 0,57-1,34 7 12,7 0,51 0,24-1,08 30 7,8 0,53 0,37-0,77

Alojamento e 

alimentação

6 3,7 0,46 0,20-1,03 31 21,9 0,88 0,61-1,26 37 12,1 0,83 0,60-1,15

Informação e 

comunicação

9 13,2 1,66 0,85-3,22 9 18,7 0,75 0,39-1,45 18 15,5 1,06 0,66-1,69

Atividades financeiras e 

de seguros

23 40,2 5,04 3,29-7,73 54 82,0 3,29 2,49-4,36 77 62,6 4,28 3,38-5,41

Atividades imobiliárias - - - - 1 16,2 0,65 0,09-4,61 1 4,0 0,28 0,04-1,96

Atividades profissionais, 

científicas e técnicas

5 5,9 0,74 0,30-1,78 7 10,6 0,42 0,20-0,89 12 7,9 0,54 0,31-0,96

Atividades 

administrativas

23 4,6 0,58 0,38-0,88 90 31,2 1,25 1,00-1,57 113 14,3 0,98 0,80-1,19

Administração pública, 

defesa e seguridade

2 4,4 0,56 0,14-2,24 13 24,5 0,98 0,57-1,71 15 15,3 1,05 0,63-1,74

Educação 4 3,6 0,45 0,17-1,21 19 10,8 0,43 0,27-0,69 23 8,0 0,55 0,36-0,83

Saúde humana e 

serviços sociais

6 4,8 0,60 0,27-1,34 58 21,6 0,87 0,66-1,14 64 16,2 1,11 0,86-1,43

(continua)
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ocupações: operadora de telemarketing (19%), 
auxiliar de serviços gerais (16,2%) e auxiliar de 
cozinha/cozinheira (12,3%). Não foi possível es-
timar incidências cumulativas anuais especificas 
por grupos ocupacionais e por situação empre-
gatícia em virtude da falta de denominadores 
desagregados.

Discussão

Neste estudo foi possível estimar medida de mor-
bidade para as doenças musculoesqueléticas in-
capacitantes na região cervical e/ou membros 
superiores relacionadas ao trabalho, especifica-
mente a incidência cumulativa anual de 15 casos 
por 10 mil trabalhadores integrantes do RGPS, 
com direito ao benefício acidentário no Municí-
pio de Salvador, em 2008. Observou-se, também, 
que mulheres, os de menor renda, aqueles que 
trabalhavam no ramo de atividades financeiras 
e na indústria de transformação tinham maior 
risco de desenvolver essas enfermidades do que 
os seus referentes.

Além de a incidência cumulativa anual ser 
elevada, os benefícios por essas doenças repre-
sentaram um montante de 32% de todos aqueles 
considerados como relacionados ao trabalho, o 
que demonstra a sua importância para a saúde 
pública. Não foram encontrados estudos nacio-
nais que estimem incidência cumulativa anual 
para esse tipo de agravo em trabalhadores segu-
rados. Algumas investigações foram realizadas 
com amostras de populações empregadas em 
empresas, apresentando estimativas de preva-
lência de todos os casos, não considerando a 
incapacidade. A incidência cumulativa anual es-
timada no presente estudo foi quase cinco vezes 
maior do que a calculada com registros de doen-
ça do trabalho em empregados do setor privado 
nos Estados Unidos, de 3,2 por 10 mil trabalha-

dores para doenças incapacitantes causadas por 
esforço repetitivo, em 2008 9. Ressalte-se, entre-
tanto, que os critérios de classificação das doen-
ças musculoesqueléticas na região cervical e/ou 
membros superiores podem ser distintos, além 
de os casos registrados nos Estados Unidos in-
cluírem afastamentos do trabalho a partir de um 
dia, enquanto o presente estudo se limitou a tra-
balhadores com 15 ou mais dias de afastamento. 
O alto risco para esses agravos incapacitantes, 
conforme mostrado neste estudo, pode ser atri-
buído a formas de organização dos processos de 
trabalho, caracterizadas pela intensificação das 
atividades, com consequente exigência de uso 
excessivo e repetitivo do sistema osteomuscular; 
some-se a isso a alta demanda psicossocial no 
trabalho, como tem sido extensivamente referi-
do por vários autores 6,7,10. Vale destacar, ainda, 
que, em 2007, o INSS, com base em evidências 
de sub-registro de agravos, promoveu mudança 
na sistemática do estabelecimento do nexo entre 
o agravo e o trabalho, aperfeiçoando o registro de 
doenças relacionadas ao trabalho no Brasil. 

Essa mudança compreendeu especificamen-
te três aspectos: a não obrigatoriedade de o tra-
balhador portar a Comunicação do Acidente de 
Trabalho no momento do exame médico pericial, 
a automação de listas das doenças relacionadas 
ao trabalho no Sistema Informatizado de Perí-
cias Médicas e a ampliação das possibilidades de 
nexo com o advento do Nexo Técnico Epidemio-
lógico Previdenciário, resultado de um estudo 
epidemiológico realizado pela Previdência Social 
que identificou associações de agravos gerado-
res de benefícios previdenciários com ramos de 
atividades econômicas. Isso acarretou acréscimo 
significativo no número desses agravos no país, a 
exemplo das doenças musculoesqueléticas, cujo 
registro aumentou 517% no período referente 
aos 11 meses seguintes à implantação dessa mu-
dança, em comparação com os 11 meses ante-

Tabela 3 (continuação)

Variáveis Masculino Feminino Total

n ICA RR IC95% n ICA RR IC95% n ICA RR IC95%

Ramo de atividade 

econômica

Esportes, cultura e 

recreação

1 5,7 0,71 0,10-5,08 2 17,4 0,70 0,17-2,80 3 10,3 0,70 0,23-2,19

Outras atividades de 

serviços

6 6,8 0,85 0,38-1,91 20 14,0 0,56 0,36-0,88 26 11,2 0,77 0,52-1,14

Todas 238 8,0 1,00 - 482 24,9 1,00 - 720 14,6 1,00 -

IC95%: intervalo de 95% de confi ança; RR: risco relativo; SM: salários mínimos.

* Por 10 mil trabalhadores empregados com contrato de trabalho registrado em carteira.
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riores 11. Esse crescimento sugere a ocorrência 
de uma expressiva subnotificação de doenças do 
trabalho no país previamente às modificações no 
estabelecimento do nexo.

Outros estudos sobre doenças musculoes-
queléticas na região cervical e/ou membros su-
periores relacionadas ao trabalho apresentaram 
resultados não comparáveis aos desta investiga-
ção, pois abordaram populações ocupacionais 
específicas ou população trabalhadora total, 
incluindo autônomos e funcionários públicos; 
além disso, consideraram todos os casos, inde-
pendentemente da gravidade, e se basearam em 
dados autorreferidos. Na Inglaterra, por exem-
plo, inquérito sobre doenças musculoesqueléti-
cas na região cervical e/ou membros superiores 
relacionadas ao trabalho, incapacitantes ou não, 
relatadas pela própria população, mostrou inci-
dência de 28 casos por 10 mil trabalhadores 12, 
estimativa superior às encontradas para Salvador 
e Estados Unidos.

A maior incidência de doenças musculoes-
queléticas na região cervical e/ou membros su-
periores entre mulheres, conforme verificado 
neste estudo, é corroborada por diversas investi-
gações e revisões de literatura sobre prevalência 
e incidência desse agravo 13,14,15,16,17,18,19,20. São 
diversas as explicações para esse achado. Alguns 
autores o atribuem à divisão sexual do trabalho, 
com predominância das mulheres em atividades 
sedentárias, repetitivas, rotineiras, além da so-
brecarga do trabalho doméstico 17. Outras expli-
cações referem-se à maior vulnerabilidade femi-
nina, causada por diferenças hormonais 21 e por 
locais e instrumentos de trabalho inapropriados 
para mulheres, uma vez que estes são projeta-
dos para homens, desconsiderando as diferen-
ças antropométricas entre os sexos 22. Punnett 
& Hebert 23, citados por Treaster & Burr 18, assi-
nalam que a diferença de morbidade por gênero 
poderia se constituir meramente em um viés de 
informação, com mulheres apresentando maior 
probabilidade de relatar mais sintomas e de bus-
car cuidados médicos do que os homens. Esta úl-
tima hipótese foi questionada com base em uma 
revisão de literatura que mostrou evidências da 
existência de uma real diferença entre os gêneros 
no tocante ao risco de doenças musculoesquelé-
ticas na região cervical e/ou membros superio-
res. Segundo o estudo, tal diferença não pode ser 
atribuída exclusivamente ao viés de informação 
ou a fatores relacionados ao trabalho, mas, sim, 
a uma combinação de diferenças biológicas, cul-
turais e psicossociais entre homens e mulheres, 
que podem ser acentuadas por fatores de traba-
lho físicos e psicossociais 18.

Maior morbidade musculoesquelética entre 
os trabalhadores mais velhos evidenciada neste 

estudo tem sido verificada também em diversas 
investigações 14,24,25. Esse efeito da idade sobre 
a morbidade estaria relacionado a mudanças 
biológicas decorrentes do processo do envelhe-
cimento, a exemplo de alterações degenerativas 
dos discos intervertebrais, tendões, ligamentos, 
entre outras. Ademais, deve ser considerado o 
maior número de anos de exposição a demandas 
físicas e psicossociais do trabalho, o que pode 
estar associado ao aumento do risco para esses 
agravos 14,24.

O presente estudo não demonstrou gradiente 
de renda para a ocorrência de doenças muscu-
loesqueléticas na região cervical e/ou membros 
superiores relacionadas ao trabalho. Todavia, 
em ambos os sexos, foi verificada maior incidên-
cia entre os segurados que receberam um SM, 
quando comparados com os de outros grupos; 
chamou atenção, ainda, nesta faixa salarial, a in-
cidência de 123 casos por 10 mil mulheres, que se 
destacou, sobremaneira, das demais. A ausência 
de gradiente de renda sugere que essa morbidade 
no estrato de renda mais baixo entre as mulheres 
esteja relacionada à pobreza ou a ambientes e 
condições de trabalho extremamente precários, 
e não à desigualdade socioeconômica relativa 26. 
Segundo Kaplan 27, a não linearidade da associa-
ção entre posição socioeconômica e um determi-
nado evento transfere o foco do gradiente para 
onde se concentra o volume do excesso de risco, 
que é, no presente estudo, o grupo de mulheres 
de renda muito baixa, com predomínio para as 
ocupações de operadora de telemarketing, auxi-
liar de serviços gerais e auxiliar de cozinha/co-
zinheira. Para assegurar o emprego, esse grupo 
mais vulnerável de trabalhadoras deve estar se 
submetendo a condições de trabalho bastante 
precárias, com demandas físicas muito adversas 
e baixo controle sobre o trabalho. Ressalte-se que 
são necessários estudos específicos para escla-
recimento da incidência mais baixa verificada 
entre o grupo de renda também baixa (1,01-2,00 
SM), em relação aos grupos com renda acima de 
quatro SM.

A desigualdade socioeconômica na morbida-
de vem sendo evidenciada para uma série de pro-
blemas de saúde, inclusive as doenças musculo-
esqueléticas, sejam as lombalgias, sejam as dores 
na região cervical e/ou membros superiores 26,28. 
Distribuição diferencial das condições de traba-
lho entre grupos sociais distintos poderia expli-
car as diferenças socioeconômicas na incidência 
das doenças musculoesqueléticas 26,28,29. Um 
estudo realizado com trabalhadores da cidade 
de Helsinque, na Finlândia, encontrou gradiente 
de classe ocupacional para doenças musculoes-
queléticas, explicado por demandas físicas no 
trabalho em ambos os sexos, cuja ocorrência foi 
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maior entre as mulheres do que entre os homens, 
sugerindo maior vulnerabilidade relacionada a 
gênero 30. Lidar com demandas psicossociais do 
trabalho, especificamente controle – possibili-
dade de tomar decisões – sobre o trabalho, ser 
criativo e usar e desenvolver novas habilidades 
podem estar implicadas na associação entre po-
sição socioeconômica e saúde, sejam como me-
diadoras, sejam como modificadoras do efeito 
daquela associação 31.

As maiores incidências de doenças muscu-
loesqueléticas na região cervical e/ou membros 
superiores foram encontradas nos ramos de 
atividade econômica “finanças” e “indústria da 
transformação”. Surpreendentemente, “constru-
ção civil” e “transportes, armazenagem e cor-
reios” mostraram as menores estimativas, con-
siderando que nesses setores estão presentes 
fatores de risco para doenças musculoesqueléti-
cas na região cervical e/ou membros superiores. 
Em relação a esse último achado, vale notar que 
outros fatores sociais têm um papel importante 
no registro dos agravos relacionados ao trabalho, 
além das condições deste, como sindicalização, 
tamanho das empresas 32. Alta rotatividade e 
informalidade dos contratos de trabalho, condi-
ções habituais na construção civil, podem estar 
relacionadas com a baixa ocorrência de casos re-
gistrados nesse ramo de atividade econômica 33. 

Estudos em outros países também têm esti-
mado incidências e/ou prevalências elevadas de 
doenças musculoesqueléticas na região cervical 
e/ou membros superiores relacionadas ao tra-
balho na indústria de transformação. Entretanto, 
diferentemente do observado no presente estu-
do, as atividades financeiras não se encontravam 
entre os ramos de atividades com as maiores es-
timativas 12,13,32,34. Fatores relacionados à organi-
zação e gestão do trabalho podem explicar essa 
diferença e precisam ser focalizados em estudos 
futuros.

Dificuldade de acesso dos trabalhadores do 
ramo de atividade “agricultura, pecuária, pro-
dução florestal, pesca” aos benefícios previden-
ciários e informalidade dos contratos de traba-
lho podem explicar o número insignificante de 
acometidos pelo agravo mostrado neste estudo, 
uma vez que essas atividades podem abranger 

diversas situações de risco para doenças muscu-
loesqueléticas na região cervical e/ou membros 
superiores.

Os resultados encontrados devem ser anali-
sados considerando-se as limitações da base de 
dados, já que, neste estudo, utilizaram-se dados 
administrativos do sistema de informação da 
Previdência Social e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, coletados para outros objetivos. Outro 
limite foram os denominadores, os quais corres-
ponderam à população empregada com contrato 
de trabalho registrado em carteira, que trabalha-
va em Salvador, enquanto os numeradores cor-
responderam à população empregada residente 
naquele município. Isso pode ter levado a distor-
ções nas estimativas de incidência cumulativa 
anual, para as quais não foi possível determinar 
a direção. Dados censitários mais apropriados 
para os denominadores, referentes à população 
empregada residente em Salvador e sua distri-
buição por sexo, idade, renda e ramo de atividade 
econômica, estavam disponíveis apenas para o 
ano 2000.

Este estudo contribui com informação ori-
ginal sobre a incidência cumulativa anual das 
doenças musculoesqueléticas incapacitantes na 
região cervical e/ou membros superiores, que 
representa a magnitude do problema na popu-
lação de trabalhadores integrantes do RGPS co-
berta pelo Seguro Acidente do Trabalho, e mostra 
a relevância desse problema de saúde pública. 
A investigação identificou, também, um grupo 
muito vulnerável para a ocorrência desses agra-
vos – o das mulheres de baixa renda. Isso sugere 
desigualdade econômica e de gênero na ocor-
rência dessas enfermidades, indicando a neces-
sidade de priorizar não só ações de prevenção 
nos locais de trabalho, com foco na ergonomia e 
organização do trabalho, como também o diag-
nóstico precoce, tratamento e reabilitação pro-
fissional. Medidas não foram ajustadas por cova-
riáveis para ressaltar os dados brutos. Os achados 
indicam a necessidade da realização de novos 
estudos sobre gênero, desigualdades sociais e 
doenças musculoesqueléticas na região cervical 
e/ou membros superiores para esclarecimento 
das diferenças encontradas.
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Resumo

Estimou-se a incidência cumulativa anual (ICA) das 
doenças musculoesqueléticas incapacitantes que 
acometem a região cervical e/ou membros superiores 
(DMEMS) relacionadas ao trabalho, entre trabalhado-
res do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) de 
Salvador, Bahia, Brasil. Trabalhadores que receberam 
benefícios por incapacidade temporária por DMEMS 
relacionadas ao trabalho foram considerados casos, 
em 2008. Os dados provêm dos sistemas administrati-
vos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A ICA foi de 
15 por dez mil trabalhadores. Mulheres, os de menor 
renda e aqueles que trabalhavam no ramo de ativida-
des financeiras e indústria de transformação tinham 
maior ICA-DMEMS do que os seus referentes. Mulhe-
res com o menor rendimento (um salário mínimo: R$ 
415,00) tiveram a maior ICA-DMEMS, de 123 casos por 
dez mil. Isso sugere desigualdade na ocorrência dessas 
enfermidades, indicando a necessidade de priorizar 
não só ações de prevenção, com foco na ergonomia e 
organização do trabalho, como também o diagnóstico 
precoce, tratamento e reabilitação profissional.

Transtornos Traumáticos Cumulativos; Benefícios do 
Seguro; Saúde do Trabalhador; Incidência
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